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Abstract: It is known that Kant discoursed about the feelings of the beautiful and sublime in different 
moments of his philosophy. The first occurrence seems to be in Observations on the feeling of the 
beautiful and the sublime (1764). And there, precisely, genders are represented by such sentiments. It’s 
use, then, the Critique of Judgment (1790) to present a possible justification for the assigning of the 
quality of the beautiful to woman and of the sublime to the man. Nowhere, it is intended to submit 
Observations under the critical perspective and vice-versa. However, the examination of the arguments 
disposed in the third critique allows to determine a relation between these works, because of the 
representation of genders by refined feelings of pleasure. To this end, it is use an assumption of the 
cultural character, namely, in the history of the West, the man appears related to culture, while the 
woman is in the context of nature. 
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A RELAÇÃO DOS CONCEITOS DO BELO E DO SUBLIME NA REPRESENTAÇÃO 

DOS GÊNEROS 

1. INTRODUÇÃO 

Nas Observações sobre o sentimento do belo e do sublime, os gêneros encontram-se 

representados através dos mesmos sentimentos estéticos que nomeiam a obra. A natureza feminina 

é, então, representada pelo belo, enquanto os homens são considerados como pertencentes ao sexo 

nobre ou sublime. O par belo e sublime representa, em certa medida, a estrutura de conhecimento 

adotada pela cultura ocidental. E a forma como se estabelece o contraste entre tais sentimentos nos 

remete a outros pares, também representantes do pensamento ocidental: forma e matéria, mente e 

corpo, razão e emoção, público e privado, transcendente e imanente, entre outros. O fator comum 

dessas oposições binárias refere-se às diferentes formas e perspectivas que aparecem no contraste 

da cultura com a natureza. Tal característica é, inclusive, evidente nos pólos representantes dos 

gêneros, visto que, por razões presentes na história da cultura ocidental atribui-se ao homem o 

caráter racional e atribuem-se à mulher as emoções e os sentimentos. Assim como a mulher, ao 

longo da história do ocidente, pertence à esfera privada e o homem à pública. O gênero masculino 

aparece, portanto, associado à cultura enquanto o feminino relaciona-se com a natureza.  

 As pretensões neste texto são as de verificar em que medida o próprio Kant sustenta essa 

perspectiva (da mulher estar associada à natureza e o homem à cultura) quando atribui ao gênero 
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feminino a qualidade do belo e ao masculino a do sublime. Parte-se, então, para uma investigação 

acerca dos conceitos do belo e do sublime sob a perspectiva crítica kantiana.  

A Crítica da Faculdade do Juízo (1790) é concebida pelo próprio filósofo como mediadora 

entre as duas outras obras críticas. Na primeira destas, a Crítica da Razão Pura (1781), Kant 

debruçou-se na investigação acerca da faculdade do conhecimento (entendimento), já na seguinte, 

a Crítica da Razão Prática (1788), o interesse voltou-se para a faculdade de apetição (razão) e ao 

investigar como se dão os juízos nos sentimentos de prazer e desprazer na Crítica da Faculdade do 

Juízo é proposta, então, uma possibilidade de transitar entre as duas primeiras críticas, posto que a 

faculdade de julgar exerce um papel intermediário entre o entendimento e a razão.  

 
Quer dizer, se a Crítica da Razão Pura (especulativa) mostra como o entendimento fornece leis a 
priori para o domínio da natureza, e se a Crítica da Razão Prática mostra como a Razão fornece 
leis a priori para o domínio da liberdade, a presente Crítica, aos olhos de Kant, fornecerá a 
transição entre os domínios da natureza e da liberdade, entre o Entendimento e a Razão, entre a 
Razão teórica e a Razão Prática (SILVA, 2006, p.48). 

 

 A natureza enquanto fenômeno é, então, pensada como se fosse organizada conforme os 

fins da razão prática. Atribui-se, assim, à natureza, uma causalidade que deve ordená-la; mas não 

há de fato “objetividade” neste movimento proposto, visto que esta causalidade é apenas pensada. 

O juízo ao qual Kant destina tal função é denominado reflexionante. De acordo com a concepção 

kantiana, a faculdade do juízo em geral diz respeito àquela que pensa o particular enquanto 

inserido no universal, sendo que os juízos podem apresentar-se como determinantes ou 

reflexionantes. No primeiro, é dado um conceito universal no qual o particular de uma intuição é 

subsumido, enquanto que no segundo, o movimento é contrário, pois se deve encontrar o universal 

para um particular.  

 Os juízos meramente reflexivos apresentam-se como juízo estético de reflexão e juízo 

teleológico. O primeiro ainda se subdivide em juízo de gosto e juízo do sublime. A investigação 

proposta nas seções seguintes recairá sobre estes últimos, visto que determinam os sentimentos do 

belo e do sublime, respectivamente.  

 

 

2. MULHER: BELO SEXO 

A concepção kantiana na Crítica da Faculdade do Juízo determina que a expressão “belo” 

surge a partir do juízo de gosto. Tal juízo é concebido como estético, na medida em que não 

implica conhecimento acerca do objeto e relaciona-se com o sentimento de prazer e desprazer do 

sujeito diante do objeto ou da representação dele. Em outros termos, para que se determine algo 

como belo, a faculdade utilizada é o gosto e a base deste encontra-se no sujeito que elabora tal 

juízo. Se o fundamento para o belo é subjetivo, isso indica que não há determinação conceitual e 

sendo assim, não se elabora um conhecimento sobre objeto. A partir do juízo do belo, tem-se 

determinado o prazer, e a este sentimento não deve estar associado nenhum tipo de interesse. O 
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fator determinante do belo é justamente o prazer desinteressado. Nas palavras de Kant: “Não se 

tem que simpatizar minimamente com a existência da coisa, mas ser a esse respeito completamente 

indiferente para em matéria de gosto desempenhar o papel de juiz” (KANT, 2005, 7, p. 50). Tal 

característica impede que aquilo que se mostra como puramente agradável seja considerado belo, 

pois sentimentos agradáveis podem contaminar o juízo do sujeito, na medida em que o interesse 

sobre o objeto é despertado. Para clarificar a complacência diante daquilo que se mostra agradável, 

Kant distingue a sensação do sentimento. A primeira denota “uma representação objetiva dos 

sentidos” (KANT, 2005, 9, p. 51), a outra se refere ao subjetivo, ao que “absolutamente não pode 

constituir nenhuma representação de um objeto” (KANT, 2005, 9, p. 51). O exemplo utilizado pelo 

filósofo são os prados, onde a cor verde percebida é relativa à sensação objetiva, enquanto que o 

agrado proveniente dele concerne à sensação subjetiva, que em hipótese alguma representa o 

objeto. A sensação agradável mostra-se, portanto, subjetiva e não implica, assim, conhecimento 

sobre o objeto. No tocante a tais aspectos não há ainda uma distinção apontada com relação ao 

sentimento do belo, na medida em que este se mostra também subjetivo e incapaz de elaborar um 

conhecimento acerca do objeto. Mas a questão é que, no caso do agradável, tem-se o desejo de tal 

objeto despertado por meio da sensação. Assim, “a complacência pressupõe não o simples juízo 

sobre ele, mas a referência de sua existência ao meu estado, na medida em que ele é afetado por 

um tal objeto. Por isso, do agradável não se diz apenas: ele apraz, mas ele deleita <Vergnügt>” 

(KANT, 2005, 9, p. 51-52). O sentimento prazeroso do belo, obviamente, agrada, mas este 

comprazimento não está relacionado com as inclinações no sentido de gerá-las. 

 O bom também não deve ser confundido com o belo, pois o primeiro pressupõe o conceito; 

visto que a satisfação provém do quão útil o objeto possa ser, ou aparece mediante o valor 

encontrado naquilo que é bom em si mesmo. Logo, tem-se um comprazimento baseado na 

existência do objeto ou em uma ação, ou seja, há interesse neste juízo. O que se determina como 

bom é sempre bom para alguma coisa ou para alguém, assim, tem-se um fim determinado do 

objeto, ou em outros termos, um conceito acerca deste. Já para o belo não se faz necessário tal 

conceito.   

Segundo Kant, o agradável apresenta uma “complacência patologicamente condicionada 

(por estímulos)” (KANT, 2005, 14, p. 54), enquanto no bom tem-se “uma complacência prática” 

(KANT, 2005, 14, p. 54), que se dá não somente devido à contemplação do objeto, mas também 

pela relação do sujeito com a existência do objeto. No juízo de gosto, por sua vez, o objeto é 

considerado somente em relação ao sentimento de prazer e desprazer. Assim, para a determinação 

do belo não há a representação de conceitos, ou seja, tal juízo é “meramente contemplativo” 

(KANT, 2005, 14, p. 54). Dadas essas distinções relativas às complacências, tem-se, assim, uma 

nomenclatura especifica para cada uma delas: “Agradável chama-se para alguém aquilo que o 

deleita; belo, aquilo que meramente o apraz; bom, aquilo que é estimado, aprovado, isto é, onde é 

posto por ele um valor objetivo” (KANT, 2005, 15, p. 54). 
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 O fato de o belo apresentar-se independente de qualquer interesse garante à tal 

complacência o caráter universal. Quer dizer, como o juízo de gosto não se restringe ao âmbito 

privado, não se refere ao que as inclinações do sujeito lhe dizem, é possível, então, pretender o 

mesmo juízo em outros. No caso, aquele que julga “falará pois, do belo como se a beleza fosse 

uma qualidade do objeto e o juízo fosse lógico (constituindo através de conceitos do objeto um 

conhecimento do mesmo), conquanto seja somente estético e contenha simplesmente uma 

referência da representação do objeto ao sujeito” (KANT, 2005, 18, p. 56). Se, portanto, tal 

universalidade não se funda em conceitos e sim nos sentimentos de prazer e desprazer do sujeito 

diante do objeto, tem-se configurada uma universalidade subjetiva.  

 Para que se dê o prazer mediante o objeto, as faculdades de conhecimento devem entrar, 

conforme sustenta Kant, em uma espécie de “jogo livre”, onde “nenhum conceito delimitado 

limita-as a uma regra de conhecimento particular” (KANT, 2005, 28, p. 62). As faculdades, em 

questão, são imaginação e entendimento. A primeira trata da “composição do múltiplo da intuição” 

(KANT, 2005, 28, p. 62) e a outra da “unidade do conceito, que unifica as representações” 

(KANT, 2005, 28, p. 62). Isto é, “um objeto dado leva, através dos sentidos, a faculdade da 

imaginação à composição do múltiplo, e esta por sua vez põe em movimento o entendimento para 

a unidade do mesmo em conceitos” (KANT, 2005, 65, p. 84). 

A relação entre tais faculdades é considerada de forma livre, pois a imaginação não aparece 

subjugada ao entendimento, ou seja, o entendimento não prescreve conceitos a fim de determinar a 

imaginação. Dessa forma tem-se uma relação harmoniosa. O entendimento é visto na filosofia 

kantiana como o responsável pelo conhecimento acerca do objeto através do estabelecimento de 

conceitos, porém no juízo estético, em especial, este exerce outra função, a saber: 

 
A faculdade dos conceitos, quer sejam eles confusos ou claros, é o entendimento; e conquanto ao 
juízo de gosto, como juízo estético também pertença o entendimento (como a todos os juízos), ele 
contudo pertence ao mesmo, não como faculdade do conhecimento de um objeto, mas como 
faculdade da determinação do juízo e de sua representação (sem conceito) segundo a relação da 
mesma ao sujeito e seu sentimento interno, e na verdade, na medida em que este juízo é possível 
segundo uma regra universal (KANT, 2005, 48, p. 74/75).  

 

 O prazer promovido pela relação harmoniosa entre as faculdades da imaginação e do 

entendimento tem como fundamento o ajuizamento estético, pois a validade subjetiva universal do 

comprazimento “funda-se unicamente sobre aquela universalidade das condições subjetivas do 

ajuizamento dos objetos” (KANT, 2005, 29, p. 62).  

  Já está posto que a mulher aparece relacionada na cultura do ocidente com os sentimentos, 

ou em outros termos, com traços referentes à natureza humana. A complacência no belo, por sua 

vez, depende do jogo livre executado pelas faculdades de conhecimento (imaginação e 

entendimento). Pode-se dizer que tais faculdades também constituem traços referentes à natureza 

humana, na medida em que não se faz necessário nenhum progresso (desenvolvimento) por parte 

destas para a definição do belo. Inclusive, na introdução da Crítica da Faculdade do Juízo, Kant 
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refere-se à faculdade de conhecimento como uma faculdade ou capacidade da alma (XXII). E, 

assim, qualquer um está apto para sentir prazer diante um objeto considerado belo.  

 
Em qualquer um esse prazer tem que necessariamente assentar sobre idênticas condições, porque 
elas são condições subjetivas da possibilidade de um conhecimento em geral, e a proporção 
destas faculdades de conhecimento, que é requerida para o gosto, também é exigida para o são e 
comum entendimento que se pode pressupor em qualquer um (KANT, 2005, 156, p. 139). 

 

 Logo, encontra-se uma possível relação entre o conceito do belo apresentado na Crítica da 

Faculdade do Juízo e a natureza humana. E através desta relação, acredita-se ter estabelecido uma 

possível justificativa para a atribuição do “belo” à mulher; conforme era a intenção nesta seção. 

Porém, prossegue-se a investigação acerca do conceito sobre o belo a fim de verificar se há algum 

impedimento para a proposição, que está para se formar. Quer dizer, uma relação indispensável do 

belo com a natureza humana, que pode, então, justificar a atribuição da categoria do belo à mulher.  

 O argumento seguinte de Kant acerca do juízo do belo trata do que seria seu fundamento. 

Este se dá pela “forma da conformidade a fins de um objeto” (§11), quer dizer,“ beleza é a forma 

da conformidade a fins de um objeto, na medida em que ela é percebida nele sem representação de 

um fim” (KANT, 2005, p.82).  

 De acordo com a concepção transcendental, ou seja, “sem pressupor algo empírico” 

(KANT, 2005, 32, p. 64), como deve ocorrer na análise sobre o sentimento de prazer, o fim 

apresenta-se como o conceito de um objeto, sendo que tal conceito deve necessariamente conter a 

causa do objeto ou o fundamento real da sua existência. A conformidade a fins, por sua vez, diz 

respeito à causalidade do conceito em relação ao objeto. Não se trata, no caso, de aferir algum 

conhecimento ao objeto, mas pensá-lo simplesmente no tocante a sua forma ou existência. E estar 

consciente dessa causalidade significa o próprio prazer.  

 
A consciência da conformidade a fins meramente formal no jogo das faculdades de conhecimento 
do sujeito em uma representação, pela qual um objeto é dado, é o próprio prazer, porque ela 
contém um fundamento determinante da atividade do sujeito com vista à vivificação das 
faculdades de conhecimento do mesmo... (KANT, 2005, 37, p. 68).  

 

 A conformidade a fins pode ser também sem fim, como é o caso do juízo de gosto. Trata-se 

de uma conformidade a fins observada apenas segundo a forma, visto que “não temos sempre 

necessidade de descortinar pela razão segundo a sua possibilidade aquilo que observamos” 

(KANT, 2005, 34, p. 65). Quer dizer, o juízo de gosto apresenta uma conformidade a fins sem fim, 

na medida em que seu prazer é desinteressado. O prazer, no caso, é causado simplesmente pela 

apreensão da forma pelo sujeito. Nas palavras do próprio filósofo:  

 
A conformidade a fins pode, pois, ser sem fim, na medida em que não pomos as causas dessa 
forma em uma vontade, e contudo somente podemos tornar compreensível a nós a explicação de 
sua possibilidade enquanto a deduzimos de uma vontade (KANT, 2005, 33, p. 65).  
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Para a determinação do belo, o juízo reflexionante parte da subjetividade e da contingência 

da representação empírica e deve encontrar uma referência universal para tal. Na terminologia 

kantiana, o que possibilita a passagem para a universalidade é a adoção do princípio que confere à 

natureza uma conformidade a fins. Esta também se apresenta no jogo livre das faculdades de 

conhecimento. Quer dizer, o belo mostra-se somente quando a forma do objeto está de acordo com 

as faculdades de conhecimento e assim nos transmite a impressão de um todo significativo. Do 

ponto de vista estético, o objeto da Natureza apresenta a finalidade de garantir prazer ao sujeito, 

quando é capaz de exercitar de forma harmônica as faculdades humanas que definem o belo. 

Inclusive, até a beleza na arte, segundo a argumentação kantiana, é assegurada pela similaridade 

que essa possa vir a apresentar com a Natureza. Ou seja, “a arte somente pode ser denominada bela 

se temos consciência de que ela é arte e de que ela apesar disso nos parece ser natureza” (KANT, 

2005, 179, p. 152).  

Há, segundo a perspectiva kantiana, tipos distintos de beleza. Aquela que não requer 

nenhum conhecimento do que o objeto deva ser, ou, em outros termos, que não pressupõe um fim 

determinado para o objeto, é denominada beleza livre (pulchritudo vaga). Nesse caso, o juízo de 

gosto é puro, já que a beleza é entendida como por si subsistente. Esse tipo de beleza pode ser 

encontrado nas flores, nos pássaros e em certos crustáceos, visto que o prazer sentido diante destes 

se dá de forma gratuita; quer dizer, não aparece justificado através de conceitos. A beleza livre 

está, portanto, no objeto que apraz por si só. Desenhos que nada representam, como os à la 

grecque, também são considerados pelo filósofo como forma de beleza livre. Esta mesma forma é 

encontrada em músicas sem tema ou sem texto, argumenta Kant. A beleza que, por sua vez, 

pressupõe certo conhecimento acerca do objeto é denominada beleza aderente (pulchritudo 

adhaerens). O juízo, no caso, é determinado como juízo de gosto aderente, aquele capaz de definir 

uma espécie de beleza condicionada, na medida em que é atribuída aos objetos cujos fins 

apresentam-se determinados por conceitos. Como a beleza do ser humano, por exemplo, ou a de 

um cavalo e de um edifício, que “pressupõe um conceito de fim que determina o que a coisa deva 

ser, por conseguinte um conceito de sua perfeição...” (KANT, 2005, 50, p. 76).  

 Dito isto, pode-se concluir que a beleza atribuída aos sexos apresenta-se como aderente, 

aquela para a qual se faz necessário o estabelecimento de um conceito referente ao fim do objeto, 

quer dizer, devem-se apresentar argumentos que determinem como a coisa deva ser. Mas o 

interesse nesta seção não diz respeito à forma de beleza capaz de qualificar os seres humanos. A 

tentativa aqui é de elucidar uma possível justificativa para a representação do sexo feminino 

através do “belo”. Então, deve-se concluir que estão, justamente, nas faculdades de conhecimento 

que definem o sentimento, os traços existentes no juízo de gosto capazes de justificar a utilização 

do belo para determinar o feminino; faculdades estas que dizem respeito à condição natural 

humana. Quer dizer, não se faz necessário nenhuma espécie de desenvolvimento destas, que 

envolva, por exemplo, uma relação com a cultura, para que se dê a determinação do belo. Dito 

isso, pode-se dizer que a Crítica da Faculdade do Juízo apresenta, de certa forma, a justificativa 
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para a determinação do feminino pela marca do belo. Já que, na cultura ocidental, a mulher 

também se encontra relacionada com a natureza. 

 

 

3. HOMEM: SEXO SUBLIME 

 Pode-se dizer que os sentimentos do belo e do sublime apresentam aspectos semelhantes, 

justamente, porque ambos provêm do juízo de reflexão. Assim, não se faz necessária a relação com 

conceitos para fundamentá-los e também não se encontram justificados na mera sensação, como 

ocorre naquilo designado como agradável. Tanto o belo quanto o sublime aprazem por si mesmos. 

São desinteressados. E são considerados juízos singulares, “contudo juízos que se anunciam como 

universalmente válidos com respeito a cada sujeito, se bem que na verdade reivindiquem 

simplesmente o sentimento de prazer e não o conhecimento do objeto” (KANT, 2005, 74, p. 90).  

 A diferença entre tais sentimentos está na relação destes com o objeto contemplado. O belo 

refere-se à apreensão da forma do objeto, enquanto o sublime pode ser encontrado no disforme. 

Esta apreensão da forma diz respeito à atribuição do princípio que confere à natureza um fim 

(conformidade a fins), que, por sua vez, constitui o prazer. Já no caso do sentimento sublime, a 

natureza “em seu caos ou em suas mais selvagens e desregradas desordem e devastação suscita as 

idéias do sublime quando somente poder e grandeza podem ser vistos” (KANT, 2005, 78, p. 91). O 

sentimento do sublime diferencia-se do belo justamente por apresentar certa autonomia com 

relação à natureza. Tal sentimento é incitado por fenômenos naturais, mas fundamenta-se na 

capacidade racional do homem. 

 
Disso vemos que o conceito do sublime da natureza não é de longe tão importante e rico em 
consequências como o do belo na mesma; e que ele em geral não denota nada conforme a fins na 
própria natureza, mas somente no uso possível de suas intuições para incitar em nós próprios o 
sentimento da conformidade a fins totalmente independente da natureza (KANT, 2005, 78, p. 92). 

 

 Pode-se dizer que esta autonomia do sublime com relação à natureza já traz indícios do que 

se procura apresentar na presente seção, visto que a pergunta para a qual nos dirigimos é: está na 

relação do “sublime” com a razão/cultura uma possível justificativa para a atribuição deste 

sentimento ao sexo masculino? Mas, para evitar possíveis erros, verificar-se-ão com mais cautela 

os argumentos referidos ao sentimento do sublime. 

Pelo fato de o sublime oferecer uma complacência comunicável universalmente, apresenta-

se também nesse ajuizamento a “consciência de uma conformidade a fins subjetiva no uso da nossa 

faculdade de conhecimento” (KANT, 2005, 83, p. 95). Porém, no juízo do sublime, não há a 

representação de nenhuma forma particular na natureza, como ocorre no juízo sobre o belo. Pelo 

contrário, “o objeto pode aparecer mesmo como o contrário a fins para a faculdade do juízo, como 

inadequado a, e violento para a faculdade de imaginação” (SILVA, 2006, p.53). Assim, dá-se a 

“ampliação da faculdade da imaginação em si mesma” (KANT, 2005, 83, p. 95), visto que “esta 

desconformidade a fins do objeto em relação à faculdade da imaginação, no entanto, constituirá a 
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ocasião para o despertar de um sentimento de conformidade a fins de ordem ‘superior’ (SILVA, 

2006, p.53). Quer dizer, “esta incapacidade da imaginação, faculdade máxima da “sensibilidade”, 

aponta, segundo Kant, para nossa destinação “superior”, independente da natureza e dos sentidos” 

(KANT, 2005, 83, p. 95).  

 
Se trata aqui de um sentimento da inadequação de sua faculdade da imaginação à exposição da 
idéia de um todo, no que a faculdade da imaginação atinge o seu máximo e, na ânsia de ampliá-
lo, recai em si, mas desta maneira é transposta a uma comovedora complacência (KANT, 2005, 
88, p. 98). 

 

As faculdades envolvidas na determinação do sublime são: imaginação e razão. Há, 

portanto, distinções entre as determinações do belo e sublime provindas da substituição do 

entendimento pela razão, o que deflagra outras diferenças que dizem respeito à forma que estas 

faculdades relacionam-se com a imaginação. Pois, enquanto no sentimento do belo, a relação 

mostra-se harmoniosa, contribuindo assim para a promoção das forças vitais do sujeito e 

garantindo-lhe desta forma o prazer, no sublime a relação entre as faculdades é conflituosa, na 

medida em que tal sentimento provém da impotência da imaginação diante do disforme, da 

imensidão, da força com a qual a natureza mostra-se. O prazer, no sentimento do sublime, é 

considerado negativo, na medida em que o ânimo ao invés de ser atraído pelo objeto é repelido. 

Tem-se no lugar do prazer positivo, admiração e respeito; aspectos que segundo Kant merecem ser 

determinados como tipos de prazer negativo. O prazer suscitado pelo sentimento do sublime ocorre 

de forma indireta, a saber, “ele é produzido pelo sentimento de uma momentânea inibição das 

forças vitais e pela efusão imediatamente consecutiva e tanto mais forte das mesmas” (KANT, 

2005, 75, p. 90). 

Kant apresenta duas formas distintas da ocorrência do sentimento do sublime. O filósofo 

distingue entre o sentimento suscitado a partir de algo absolutamente grande, ou seja, “o que é 

grande acima de toda a comparação” (KANT, 2005, 81, p. 93) e o que ocorre diante da expressão 

de uma força avassaladora, do poder (Macht) com o qual a natureza mostra-se. No primeiro, o 

sentimento é determinado como sublime matemático; este no qual a imaginação fracassa diante da 

tentativa de apreender a forma do fenômeno em sua multiplicidade e grandeza. O segundo, 

denominado sublime dinâmico, origina-se diante de espetáculos terrificantes, tais como: 

“Rochedos audazes sobressaindo-se por assim dizer ameaçadores, nuvens carregadas acumulando-

se no céu, avançando com relâmpagos e estampidos, vulcões em sua inteira força destruidora, 

furacões com as devastações deixadas pra trás, o ilimitado oceano revolto, uma alta queda d’água 

de um rio poderoso etc.” (KANT, 2005, 104, p. 107). Diante de tais fenômenos, o sujeito 

reconhece a si próprio em sua pequenez frente ao poderio da natureza. O medo sentido diante 

desses fenômenos naturais é justamente o que determina o quanto a natureza mostra-se poderosa. 

A atração que o espetáculo oferece também se mostra proporcional ao quão terrível este se 

apresenta. Mas para que a natureza desperte alguma atração, o sujeito deve encontrar-se em plena 
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segurança, ou seja, deve estar em condição propícia para o desvelamento da faculdade de 

resistência que, de certa forma, confronta o poder exibido pela natureza.  

 No sublime matemático, a avaliação da grandeza dá-se através da intuição, pois é atribuída 

ao sentido da visão a mensuração do fenômeno. Tal processo mostra-se, portanto, subjetivo; logo 

estético. A avaliação estética das grandezas apresenta um limite; diferente da avaliação 

matemática, para a qual não existe um máximo, na medida em que os números podem ir até o 

infinito. E quando se determina uma medida como absoluta - ou algo para o qual não é possível 

subjetivamente medida maior - tem-se, então, elaborada a idéia do sublime.  

 Em ambos os casos, tanto no sublime matemático quanto no sublime dinâmico, o sujeito 

recorre à razão, refugiando-se no mundo supra-sensível, pois diante da incapacidade da 

imaginação, a esfera sensível é abandonada em função do emprego da pura e auto-suficiente razão. 

Ou seja, tendo presenciado os limites da imaginação, recorre-se à razão, que, por sua vez, mostra-

se independente e superior aos sentidos e à natureza.  

 
... assim faculdade da imaginação e razão produzem aqui através de seu conflito, conformidade a 
fins subjetiva das faculdades do ânimo; ou seja, um sentimento de que nós possuímos uma razão 
pura, independente, ou uma faculdade da avaliação da grandeza, cuja excelência não pode ser 
feita intuível através de nada a não ser da insuficiência daquela faculdade que na apresentação das 
grandezas (objetos sensíveis) é ela própria ilimitada (KANT, 2005, 99, p. 105). 

 

 “Por conseguinte, o que deve denominar-se sublime não é o objeto e sim a disposição de 

espírito através de uma certa representação que ocupa a faculdade de juízo reflexiva” (KANT, 

2005, 85, p. 96). Não se encontra, portanto, a sublimidade na natureza, mas somente na disposição 

do ânimo, “na medida em que podemos ser conscientes de ser superiores à natureza em nós e 

através disso também à natureza fora de nós (na medida em que ela influi sobre nós)” (KANT, 

2005, 109, p. 110). 

 Nesta última citação, encontram-se argumentos que pretendem colocar o sublime não 

somente como independente da natureza, mas também superior a esta. Torna-se, então, evidente 

que o sentimento do sublime encontra-se alojado no âmbito supra-sensível da razão. Esta é capaz 

de distinguir o homem da natureza, tornando-o independente. Em outros termos, o sublime 

enobrece o homem.  

A independência do homem frente à natureza, a sua superioridade diante desta e esta relação 

necessária estabelecida com a razão nos dá indícios do que se procura aqui, a saber, elaborar, 

partindo destes aspectos, uma possível justificativa para a atribuição do sentimento do sublime ao 

homem. Contudo, antes de concluir, será feita a análise de um último aspecto referido ao conceito 

do sublime.  

 Já no fim da seção destinada à “Analítica do sublime”, Kant refere-se à necessidade do 

desenvolvimento cultural da faculdade de conhecimento para a determinação do sublime na 

natureza. Assim, segundo a perspectiva kantiana, “parece exigível uma cultura de longe mais vasta, 

não só da faculdade de juízo estética, mas também da faculdade de conhecimento, que se 
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encontram à sua base, para poder proferir um juízo sobre esta excelência dos objetos da natureza” 

(KANT, 2005, 110, p. 111). Há, portanto, uma relação indispensável com a cultura para a 

definição do sublime. Considera-se que esta relação, além da já apresentada referida à razão e a 

independência do homem frente à natureza, traz uma possível justificativa para a representação do 

masculino através do “sublime”, visto que o homem no ocidente também é retratado como 

relacionado com a cultura/razão. 
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